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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

_________________________________________________________________________________________________________________

TERMO DE COMPROMISSO DE INTEGRAÇÃO OPERACIONAL

Ementa: Termo de Compromisso de Integração Operacional com a finalidade de uniformizar os procedimentos afetos ao acolhimento no município de XXX/MG, de modo a aprimorar a atuação conjunta dos órgãos envolvidos, a partir das alterações do Estatuto da Criança e do Adolescente advindas da Lei 12.010/2009.
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por seu Promotor de Justiça, XXX, o Poder Judiciário, por seu Juiz da Infância e Juventude, XXX, a Prefeitura Municipal de XXX/MG, por seu gestor da política de Assistência Social, XXX, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por seu presidente XXX, o Conselho Municipal de Assistência Social, por seu presidente XXX, o Conselho Tutelar, por seu presidente XXX, e a Entidade de Acolhimento Institucional, por seu coordenador, e:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e a Lei nº. 8.069/1990, com base nos princípios fundamentais da proteção integral, da prioridade absoluta e da dignidade da pessoa humana garantem a toda criança e adolescente o efetivo exercício de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, por meio da ação integrada da Família, da Sociedade e do Poder Público, nos termos do art. 1º, III c/c art. 227, da Constituição Federal e arts. 1º, 3º e 4º, da Lei nº. 8.069/1990;

CONSIDERANDO que dentre os direitos fundamentais expressamente assegurados a crianças e adolescentes pela Constituição Federal e pela Lei nº. 8.069/1990  encontra-se o direito à convivência familiar, que deve ser preferencialmente exercido junto a seus pais e parentes biológicos, conforme previsão do art. 19, caput e § 3º; 100, parágrafo único, X e art. 101, § 1º, da Lei nº. 8.069/1990;


CONSIDERANDO que, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, o acolhimento institucional e o acolhimento familiar são qualificados como serviços de proteção social especial de alta complexidade, devendo ser executados consoante as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, das Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, assim como as diretrizes do documento “Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº. 01, de 18 de junho de 2009.
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social tem como uma de suas competências acompanhar a execução da política de assistência social, conforme define o § 4º do art. 16 da LOAS - Lei Nº. 8.742/93, além de fiscalizar de forma sistemática as entidades e organizações inscritas, de forma a garantir a qualidade dos serviços prestados;
CONSIDERANDO o disposto no art. 101, §3º, do ECA, que estabelece que as crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, haja vista que o afastamento da criança/adolescente do convívio familiar deve ser decretada pela autoridade judiciária em procedimento judicial contencioso, no qual seja garantido aos pais ou responsável o regular exercício do contraditório e da ampla defesa, sob pena de violação do disposto no art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 02 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária, nos termos do art. 19, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por meio do art. 19,  §1º, estabelece que  toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reinserção familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 da mesma lei;

CONSIDERANDO que, ressalvadas as situações de caráter emergencial e/ou urgência, o afastamento da criança e adolescente do convívio familiar deve ser precedido de uma recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico capaz de subsidiar a decisão acerca do afastamento em cada caso, conforme as diretrizes da Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 2009 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Nacional de Assistência Social que aprovou o documento “Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes”;
CONSIDERANDO que a responsabilidade pela implementação de ações, serviços e programas destinados ao atendimento e à proteção integral de todas as crianças e adolescentes cabe, indiscutivelmente, ao Poder Público, nos termos dos arts. 4º, caput, 90, § 2º e 100, parágrafo único, III, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal, que, para tanto, deve adequar sua estrutura e seu orçamento, nos termos do arts. 4º, parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d”; 90, § 2º; 259, parágrafo único e 260, § 5º, da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Tutelar a defesa de todos os direitos fundamentais assegurados a crianças e adolescentes pela Lei nº. 8.069/1990 e pela Constituição Federal, inclusive o direito à convivência familiar e comunitária, devendo zelar para que crianças e adolescentes em situação de risco sejam atendidos preferencialmente no seio de suas famílias de origem, fazendo com que sejam inseridas em programas de orientação, apoio e promoção social capazes de proporcionar a todos a proteção integral que lhes é devida;

CONSIDERANDO que não basta a singela aplicação de medidas, mas é também fundamental zelar para sua eficácia, razão pela qual, dentre as atribuições do Conselho Tutelar, consoante art. 95 da Lei nº 8.069/1990, está a de fiscalizar entidades e programas elencados no art. 90 do mesmo Diploma Legal, incumbindo-lhe zelar para que os programas sejam adequados aos fins a que se destinam e respeitem as normas e princípios estabelecidos pela Lei nº. 8.069/1990;

CONSIDERANDO a necessidade de que as entidades de acolhimento tenham em seus quadros equipes técnicas habilitadas à realização de um trabalho voltado ao atendimento das crianças e adolescentes acolhidas e suas famílias, sem prejuízo da articulação com equipes interprofissionais a serviço da Justiça da Infância e da Juventude e/ou encarregadas da execução da política municipal destinada à garantia do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 86; 87, VI; 88, VI e 101, §§ 5º e 9º, da Lei nº. 8.069/1990;

CONSIDERANDO que as entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades do Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme previsto no seu art. 92, § 5º;

CONSIDERANDO que, conforme dispõem a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, a deliberação da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente é de responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que para tanto poderá agir em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social e demais Conselhos Gestores;

CONSIDERANDO que a omissão na elaboração ou implementação de uma política destinada a garantir a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, assim como o não oferecimento ou a oferta irregular das ações, programas e serviços a ela correspondentes, por força do disposto nos arts. 5º, 208, caput, IX e 216, da Lei nº 8.069/1990, importa na responsabilidade civil e administrativa dos agentes públicos aos quais se atribui a omissão lesiva aos direitos de crianças e adolescentes, o que compreende os próprios integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além dos gestores públicos dos segmentos encarregados da execução da política de atendimento respectiva;

CONSIDERANDO que a omissão na elaboração ou implementação de uma política destinada a garantir a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, assim como o não oferecimento ou a oferta irregular das ações, programas e serviços a ela correspondentes, por força do disposto nos arts. 5º, 208, caput, IX e 216, da Lei nº 8.069/1990, importa na responsabilidade civil e administrativa dos agentes públicos aos quais se atribui a omissão lesiva aos direitos infanto-juvenis, o que compreende os próprios integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além dos gestores públicos dos segmentos encarregados da execução da política de atendimento respectiva;

CONSIDERANDO a importância da integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, conforme previsão do art. 88, VI, da Lei nº 8.069/1990, com vista a promoção efetiva do seu direito à convivência familiar e comunitária,  
RESOLVEM, aos XX dias do mês de XXX de 20XX, às XX horas, na sede XXX, celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE INTEGRAÇÃO OPERACIONAL, com a finalidade de uniformizar os procedimentos afetos ao acolhimento no município de XXX/MG, de modo a aprimorar a atuação conjunta dos órgãos envolvidos, a partir das alterações do Estatuto da Criança e do Adolescente advindas da Lei 12.010/2009, comprometendo-se, nos seguintes termos:

I - COMPROMISSOS DO CONSELHO TUTELAR

1. O Conselho Tutelar ao encaminhar criança/adolescente à unidade de acolhimento, sem a prévia Guia de Acolhimento, em decorrência da aplicação da medida protetiva de acolhimento institucional, em caráter excepcional e de urgência, deverá preencher o formulário de acolhimento intitulado “Termo de Acolhimento Provisional”, a ser entregue no ato do acolhimento (Anexo I).

1.1. O formulário supracitado deverá ser preenchido por completo pelo Conselho Tutelar, a fim de subsidiar a entidade de acolhimento institucional e nos casos em que, por qualquer motivo, não tenha sido possível a obtenção de todas as informações exigidas, o Conselho Tutelar deverá justificar os motivos que levaram a não obtenção das informações faltantes.


1.2. Não sendo possível a cientificação imediata da aplicação da medida protetiva aos pais ou responsável, o Conselho Tutelar deixará uma via do documento de ciência no local onde encontrou a criança, exceto quando se tratar de local público, diligenciando a cientificação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.


1.3. Caberá ao Conselho Tutelar contribuir com a unidade de acolhimento na busca da rede familiar e comunitária da criança/adolescente, aplicando as medidas de proteção previstas nos art.101, I a VI e art.129, I a VII do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando houver necessidade.


1.4. O Conselho Tutelar diligenciará, ainda, na obtenção do maior número de documentos pessoais possíveis em relação ao acolhido, especialmente o registro de nascimento e cartão de vacina, valendo, se necessário, de requisições diretas a pessoas ou órgãos públicos ou privados que os detenha.

2. Se o Conselho entender necessário o afastamento da criança e adolescente do convívio familiar, nas hipóteses em que a criança/adolescente e sua respectiva família já está sendo acompanhada pelo Conselho Tutelar e após esgotadas todas as medidas protetivas cabíveis, assim como acionados os serviços existentes e necessários para solução da violação de direitos, caso não cessada a situação de risco, comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público, prestando-lhe as informações, por meio de relatório circunstanciado, sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família, nos termos do art. 136, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente.


2.1. O Conselho Tutelar, ao solicitar o afastamento, deverá fazê-lo por meio do preenchimento do formulário próprio, denominado “Termo de Comunicação do Conselho Tutelar ao Ministério Público sobre a Necessidade de Afastamento de Crianças e Adolescentes do Convívio Familiar” (Anexo II e Anexo II/A).


2.2. O relatório circunstanciado deverá obrigatoriamente considerar as informações levantadas no estudo diagnóstico realizado pela equipe interprofissional do município
.
3. O Conselho Tutelar, ao verificar, em qualquer caso, a possibilidade do afastamento do agressor da moradia comum, nos termos do art. 130, do ECA, providência sempre preferencial ao acolhimento institucional da criança ou adolescente vítima, deverá, obrigatoriamente, fornecer as informações de que dispõe e que possam subsidiar a autoridade competente na avaliação da adequação da medida, quando do envio dos elementos de convicção referidos no item supracitado.

4. O Conselho Tutelar, ao tomar conhecimento sobre gestantes ou mães de crianças recém-nascidas que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, deverá comunicar o fato imediatamente à Vara da Infância e da Juventude, visando à tomada das providências cabíveis.

5. O Conselho Tutelar, sempre que necessário, deverá realizar visita de inspeção, em conjunto com o Ministério Público e o Poder Judiciário, nas unidades de acolhimento institucional, conforme previsto no item VI deste Termo de Compromisso.
6. O Conselho Tutelar, sempre que constatar a ausência ou insuficiência de política pública específica destinada a assegurar às crianças e aos adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar e comunitária, provocará o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais Conselhos Gestores, conforme o caso, no sentido da elaboração, implementação e aperfeiçoamento dos serviços, compreendendo ações preventivas, programas de orientação, apoio e promoção social das famílias, campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e zelando para que o orçamento público contemple os recursos necessários à sua implementação, nos termos do art. 90, § 2º e 136, inciso IX, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

II - COMPROMISSOS DAS ENTIDADES DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

1. Ressalvadas as situações de caráter excepcional e de urgência, a entidade que executa o serviço de acolhimento institucional somente receberá a criança/adolescente mediante a apresentação de Guia de Acolhimento expedida pela autoridade judiciária, consoante o disposto no art. 101, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. O acolhimento de criança/adolescente sem a prévia Guia de Acolhimento, em decorrência de aplicação de medida protetiva de acolhimento institucional pelo Conselho Tutelar ou de encaminhamento de outros órgãos e serviços (Polícia, CREAS etc.), realizado em caráter excepcional e de urgência, deverá ser feito, obrigatoriamente, com o preenchimento do formulário próprio, denominado “Termo de Acolhimento Provisional” (Anexo I).
2.1. Qualquer órgão, serviço ou agente que encaminhar criança/adolescente à entidade em caráter emergencial, sem as informações necessárias para o completo preenchimento do formulário supracitado, deverá justificar os motivos que levaram a não obtenção das informações faltantes.

2.2. A coordenação da entidade, constatada a necessidade, deverá solicitar do órgão ou serviço responsável pelo encaminhamento da criança/adolescente o apoio necessário na busca da rede familiar e comunitária do acolhido.

2.3. Quando o encaminhamento da criança/adolescente à unidade de acolhimento não for realizado pelo Conselho Tutelar, caberá a unidade acionar o aludido órgão, a fim de que o mesmo faça os encaminhamentos a partir dali, inclusive buscando informações sobre a criança/adolescente e respectiva família e/ou aplicação de medidas protetivas.

2.4. A comunicação do acolhimento de criança/adolescente à Vara da Infância e Juventude, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 93 do ECA, deverá ser feita, com informações que permitam avaliar a possibilidade de reinserção ao convívio familiar, desde logo, ou a necessidade de adoção de medida judicial destinada a formalizar o afastamento, sendo que a comunicação deverá ser realizada, obrigatoriamente, utilizando modelo próprio de ofício (Anexo III).

2.5. Ao acolher crianças e adolescentes em caráter excepcional e de urgência, a equipe técnica do serviço de acolhimento deverá elaborar o estudo diagnóstico no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, com remessa de cópia da proposta do Plano de Atendimento Individual e Familiar
 e de relatório devidamente fundamentado ao Ministério Público, ao Juizado da Infância e Juventude e ao Conselho Tutelar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do acolhimento.

2.6. No caso de não conclusão nesse prazo dos documentos supracitados, deverá ser remetido o expediente ao Ministério Público no estado em que se encontrar, com as justificativas devidas, com solicitação para concessão de prazo adicional.

2.7. Se antes da comunicação à Vara da Infância e Juventude, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, for possível o retorno imediato da criança/adolescente à sua família de origem, caberá a entidade acionar o Conselho Tutelar a fim de que sejam adotadas as medidas cabíveis, com a observação de que a criança/adolescente, nesta situação, somente poderá ser entregue à família ou ao responsável, se o Conselho Tutelar considerar pertinente aplicar a medida protetiva prevista no art. 101, I, do ECA “encaminhamento aos pais ou ao responsável, mediante termo de responsabilidade”, cabendo a unidade manter uma cópia do Termo de Responsabilidade no prontuário da criança/adolescente, sem prejuízo da comunicação à Vara da Infância e Juventude.

3. Ressalvadas as situações de caráter emergencial, o Plano de Atendimento Individual e Familiar deverá ser elaborado imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, sob a responsabilidade da equipe técnica da entidade, nos moldes do previsto no art. 101, §§ 4º a 6º, da Lei nº. 8.069/1990, contendo ainda os dados relacionados no § 3º, do mesmo dispositivo legal.

3.1. A equipe técnica, ao elaborar o Plano de Atendimento Individual e Familiar, deverá partir das situações identificadas no estudo diagnóstico inicial que embasou o afastamento do convívio familiar e obrigatoriamente levará em consideração a opinião da criança/adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável, nos termos do art. 101, § 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

   3.2. A proposta do referido Plano será concluída no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do acolhimento, prazo no qual deverá ser remetido à Vara da Infância e Juventude, com cópia para o Conselho Tutelar.

4. Os dirigentes de entidades remeterão à autoridade judiciária, com periodicidade semestral, relatório circunstanciado acerca da situação de cada criança/adolescente acolhida e sua família, destacando as providências tomadas para a reinserção no grupo familiar, bem como eventuais alterações nas condições da criança/adolescente, para fins da reavaliação prevista no § 1o do art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente, com a observação de que cópia do Plano de Atendimento Individual deverá ser, obrigatoriamente, anexada ao relatório circunstanciado.

5. Verificada, a qualquer momento, a possibilidade de reinserção familiar, o dirigente da entidade deverá comunicar imediatamente à autoridade judiciária para que sejam tomadas as medidas cabíveis, nos termos do art. 101, § 8º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, com a observação de que cópia do Plano de Atendimento Individual deverá ser, obrigatoriamente, anexada ao relatório.

6. Constatada, a qualquer momento, a impossibilidade de reinserção da criança/adolescente à família de origem, após a devida intervenção da equipe técnica do serviço de acolhimento institucional, a entidade deverá encaminhar relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade, para a destituição do poder familiar ou revogação da tutela ou guarda, com a observação de que cópia do Plano de Atendimento Individual deverá ser, também, anexada ao relatório.

7. Salvo a existência de ordem expressa e fundamentada de autoridade judiciária competente, o contato da criança/adolescente acolhida com seus pais ou responsável e demais membros da família, ou ainda com qualquer integrante da família extensa ou ampliada, deve ser permitido e estimulado, se necessário com o apoio do Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, conforme o disposto no art. 92, § 4º, do ECA.

8. O contato da criança/adolescente acolhida com terceiros interessados em sua guarda, tutela ou adoção, será permitido apenas mediante expressa autorização da autoridade judiciária competente, devendo ser precedido da preparação a que alude o art. 28, § 5º, da Lei nº. 8.069/1990 e acompanhado pelos técnicos da entidade, que prestarão aos interessados as orientações devidas.

9. A entidade, sempre que constatar a inconveniência do contato da criança/adolescente acolhido com seus pais ou responsável, com algum membro da família extensa ou terceiros autorizados, deve comunicar o fato imediatamente à autoridade judiciária competente, com relatório pormenorizado dos motivos que levaram a tal conclusão.

10. No caso de evasão de criança/adolescente, caberá ao dirigente da entidade, na condição de guardião, registrar boletim de ocorrência circunstanciada e comunicar o fato imediatamente ao Conselho Tutelar e à Vara da Infância e Juventude da comarca, utilizando, se necessário, o contato telefônico, sem prejuízo da formalização, até o primeiro dia útil seguinte, por meio de ofício, relatando as circunstâncias da evasão e as medidas adotadas.  


10.1. A entidade, deverá, ainda, informar a família da criança/adolescente e contactar o 

                              CREAS, por meio do Serviço Especializado em Abordagem Social, para que o Serviço possa auxiliar na localização desses.

                     10.2. Encontrada a criança/adolescente, a entidade, após o recebimento deverá, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, encaminhar relatório circunstanciado à Vara da Infância e Juventude e ao Conselho Tutelar, com as informações que apurar sobre as ocorrências verificadas durante a evasão. 

11. O dirigente da entidade, em conjunto com a equipe técnica, deverá criar estratégias para que o Projeto Político-Pedagógico e o Regimento Interno da instituição sejam de amplo conhecimento das crianças/adolescentes acolhidos e suas respectivas famílias, bem como dos profissionais que atuam na entidade. 

12. O dirigente da entidade deverá providenciar a devida capacitação continuada dos profissionais que atuam na entidade; a realização de encontros periódicos sobre temas recorrentes do cotidiano, orientados pelas necessidades do serviço; a organização de grupos de escuta mútua, nos quais os profissionais possam compartilhar entre si experiências e angústias decorrentes da atuação, buscando o enfrentamento dos desafios, dentre outras ações.

13. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição do serviço de acolhimento institucional no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 90, IV, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

III - COMPROMISSOS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA

1. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deve participar ativamente da Comissão Intersetorial responsável pela elaboração do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, nos termos da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº. 01, de 09 de junho de 2010. 

1.1. Concluída a elaboração do Plano supracitado e aprovado por meio de Resolução conjunta do Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, deverá ser encaminhada uma cópia do documento à Promotoria de Justiça e à Vara da Infância e Juventude da comarca.

1.2.  A fim de publicizar o referido Plano junto à comunidade local, o CMDCA deverá, com o apoio da Comissão Intersetorial e do Conselho Municipal de Assistência Social, organizar um evento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da aprovação do documento, tendo como público alvo, gestores municipais (secretário de saúde, educação etc.), coordenadores e servidores do CRAS, CREAS, profissionais da educação e da saúde, Conselho Tutelar, entidades de acolhimento institucional, usuários da política de assistência social, inclusive crianças e adolescentes, dentre outros atores. 

1.3.  O CMDCA deverá informar a Promotoria de Justiça da comarca sobre a realização do evento, com antecedência mínima de 15 dias.

1.4.  O CMDCA deverá agendar reunião com a Comissão Intersetorial responsável pela elaboração do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, no mês de abril de cada ano, com o fito de avaliar a implementação do referido Plano.
1.5.  Na reunião, caberá ao CMDCA solicitar relatório de acompanhamento da implementação do Plano à Comissão Intersetorial, nos termos do art. 4º, alínea “h”, da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº. 01, de 09 de junho de 2010. 

1.6.  Recebido o relatório, deverá ser encaminhada uma cópia do documento à Promotoria de Justiça e à Vara da Infância e Juventude da comarca, para conhecimento.

1.7.  Se porventura, a Comissão Intersetorial não elaborar o relatório, e esgotadas as tratativas junto à Comissão, o CMDCA deverá informar à Promotoria de Justiça da comarca para adoção de medidas cabíveis.
2. O Conselho de Direitos deverá elaborar o Plano de Ação e o Plano de Aplicação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura deste Termo de Compromisso, e realizar a avaliação dos referidos Planos, com periodicidade anual, a fim de melhor atender as demandas e deficiências existentes no município, notadamente no que tange ao direito à convivência comunitária e familiar de crianças e adolescentes.

2.1.  Ao elaborar o Plano de Ação e ao definir as prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio do Plano de Aplicação, o Conselho deverá, obrigatoriamente, considerar as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Criança e Adolescentes à Convivência Familiar, bem como as regras e princípios à garantia do direito à convivência familiar, nos termos do art. 260, § 1º - A, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2.2.  Dentre as ações previstas no Plano de Ação e no Plano de Aplicação, deverão constar campanhas de estímulo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar, assim como à adoção de crianças maiores e adolescentes, interracial, de grupos de irmãos e crianças e adolescentes com deficiência, nos termos do art. 87, VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2.3.  Depois de elaborados e devidamente aprovados, o CMDCA encaminhará cópia do Plano de Ação e do Plano de Aplicação à Promotoria de Justiça da comarca, anexando ao documento cópia da ata da reunião cuja pauta foi a aprovação dos referidos documentos, em até 02 (dois) dias da aludida reunião.
3. O Conselho de Direitos deverá elaborar e expedir Resolução, no prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura deste Termo de Compromisso, dispondo sobre os parâmetros relativos ao funcionamento das entidades que executam serviços de acolhimento institucional e familiar, conforme princípios e determinações previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente
, no documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes
, bem como nas normativas da Política Nacional de Assistência Social e suas Normas Operacionais Básicas.
4. O Conselho de Direitos deverá elaborar e expedir Resolução e/ou adequar a Resolução em vigor, conforme o caso, no prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura deste Termo de Compromisso, dispondo sobre os critérios para registro de entidades não-governamentais e inscrição de programas elencados no art. 90 do ECA, tanto em relação às entidades governamentais, quanto às entidades não-governamentais, em consonância com as diretrizes do Estatuto da Criança  e do Adolescente e com as normativas da Política Nacional de Assistência Social e suas Normas Operacionais Básicas.

4.1. Na Resolução devem constar, também, os critérios para renovação da autorização de funcionamento.

4.2. Caberá ao CMDCA encaminhar cópia da Resolução à Promotoria de Justiça e à Vara da Infância e Juventude da comarca, assim como ao Conselho Municipal de Assistência Social, anexando ao documento, cópia da ata de reunião que aprovou a aludida Resolução. 

5. O Conselho de Direitos deverá promover, em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social, com periodicidade anual, um seminário ou evento congênere, com a temática Pró-Convivência Familiar e Comunitária, com o objetivo, dentre outros, de debater com a comunidade local a importância da proteção à família, como a melhor opção para garantir o direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes.

5.1. O Conselho deverá informar a Promotoria de Justiça e à Vara da Infância e Juventude da comarca sobre a realização do seminário ou congênere, com antecedência mínima de 15 dias do evento.

IV - COMPROMISSOS DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS

1. O Conselho Municipal de Assistência Social deverá participar ativamente da Comissão Intersetorial responsável pela elaboração do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, nos termos da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº. 01, de 09 de junho de 2010. 

2. O Conselho Municipal de Assistência Social deve colaborar com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e com a Comissão Intersetorial supracitada na organização do evento que divulgará o Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária junto à comunidade local, conforme previsto nos compromissos supracitados do CMDCA (item 1.2).
2.1. O CMAS deve envidar esforços para que os usuários da política de assistência social participem de forma efetiva no evento, inclusive crianças e adolescentes.

3. O Conselho Municipal de Assistência Social deverá promover, pelo menos, uma audiência pública anual com as entidades ou organizações de assistência social inscritas no CMAS, com o objetivo de efetivar a apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de experiências e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o fortalecimento do Sistema Único da Assistência Social, nos termos da Resolução CNAS nº. 16, de 5 de maio de 2010.

3.1. O Conselho deverá informar à Promotoria de Justiça e à Vara da Infância e Juventude da comarca, bem como ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sobre a realização da audiência, com antecedência mínima de 15 dias do evento.

 3.2. Caberá ao CMAS encaminhar cópia da ata da audiência à Promotoria de Justiça da comarca até 48 (quarenta horas) após a sua realização.

V - COMPROMISSOS DO PODER EXECUTIVO
1. O Poder Executivo Municipal, por meio do órgão gestor da política de assistência social, no âmbito de sua atribuição, compromete-se a garantir:

 1.1. A infraestrutura necessária à atuação do Conselho Tutelar e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a fim de que os referidos Conselhos possam zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente e exercer a função deliberativa de políticas públicas na área da criança e do adolescente, respectivamente, conforme previsto no Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais com este município, no dia XX, de XXX de 20XX, com o escopo de reordenar a política municipal dos direitos de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes
.

 2.2. A infraestrutura necessária ao pleno funcionamento das unidades de acolhimento institucional, conforme previsto no Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais com este município, no dia XX, de XXX de 20XX, com vista ao reordenamento do serviço de acolhimento institucional. 

2. Designar e manter uma equipe especializada de referência, responsável pela elaboração do estudo diagnóstico e do parecer técnico que fundamente a necessidade do afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar, bem como pela supervisão e apoio aos serviços de acolhimento, conforme previsto no Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais com este município, no dia XX, de XXX de 20XX, com o fito de reordenar o serviço de acolhimento institucional, devendo observar necessariamente as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes
.

2.1. A equipe técnica ao elaborar o diagnóstico, deve garantir uma estreita articulação com Conselho Tutelar, Justiça da Infância e outros órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, devendo utilizar como parâmetro o documento “Estudo Diagnóstico” (Anexo IV). 

 VI - COMPROMISSOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1. Sempre que o Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, contactar o Ministério Público para comunicar a necessidade do afastamento de criança e adolescente do convívio familiar, a Promotoria de Justiça com atuação na área da criança e do adolescente deverá solicitar do Conselho Tutelar, nos termos do art. 136, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, relatório com informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências adotadas para orientar, apoiar e promover socialmente a família, acompanhado do formulário próprio denominado “Termo de Comunicação do Conselho Tutelar ao Ministério Público sobre a Necessidade de Afastamento de Crianças e Adolescentes do Convívio Familiar” (Anexo II e Anexo II/A). 

1.1. Recebido o relatório circunstanciado do Conselho Tutelar, o Promotor de Justiça, se necessário, ajuizará ação cautelar, nos termos do art. 101, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, no prazo de 05 (cinco) dias.

1.2. O Promotor de Justiça não deverá requerer a investigação dos fatos por meio dos procedimentos denominados “Estudos de Caso”, “Pedido de Providências”, “Processo de Verificação de Risco” e outros procedimentos similares, tendo em vista que o afastamento da criança/adolescente do convívio familiar somente poderá ser decretado pela autoridade judiciária, em procedimento contencioso.

2. A Promotoria de Justiça com atuação na Infância e Juventude deve inspecionar, com a periodicidade mínima XXX, as unidades de acolhimento institucional, nos termos do art. 1º da Resolução Nº 71 de 15 de junho de 2011, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público.

2. 1. Com o fito de melhor articular os órgãos fiscalizadores, a visita de inspeção será realizada em conjunto com o Conselho Tutelar e o Poder Judiciário, sempre que necessário. 

3. Caberá à Promotoria de Justiça da comarca acompanhar a execução deste Termo de Compromisso de Integração Operacional, reunindo-se com os compromitentes, com a periodicidade mínima semestral, a fim de que sejam reavaliadas as obrigações assumidas por cada um e para que o objetivo finalístico do presente instrumento seja efetivamente alcançado
.
VII - COMPROMISSOS DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

1. A autoridade judiciária com atuação na área da criança e do adolescente manterá um cadastro contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional na comarca, com informações sobre a situação jurídica de cada um, assim como as providências tomadas para sua reinserção familiar ou colocação em família substituta, nos termos do art. 101, § 11º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

     1.2. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, nos termos do art. 101, § 12º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Ao encaminhar a Guia de Acolhimento, a autoridade judiciária encaminhará, também, cópia integral do expediente à unidade de acolhimento, para melhor subsidiar a equipe técnica no processo da elaboração e implementação do Plano de Atendimento Individual e Familiar.
3. Realizar visitas de inspeção nas unidades de acolhimento institucional, em conjunto com o Ministério Público e Conselho Tutelar, sempre que necessário.
4. Colaborar com a Promotoria de Justiça no acompanhamento da execução deste Termo de Compromisso de Integração Operacional, reunindo-se com os demais compromitentes a fim de que sejam reavaliadas as obrigações assumidas por cada um e para que o objetivo finalístico do presente instrumento seja efetivamente alcançado.

VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

1. Cada compromitente cuidará para que sejam adotadas as providências necessárias ao fiel cumprimento dos compromissos assumidos por meio deste instrumento, inclusive a utilização dos documentos anexos.

2. O presente compromisso firmado em XXX vias de igual teor e forma, entra em vigor na data de sua assinatura.
Promotor de Justiça da Infância e Juventude – Drº XXX

___________________________________________________________

Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude – Drº. XXX

___________________________________________________________

Prefeito Municipal – XXXX

___________________________________________________________

Gestor da política de Assistência Social –  XXX

___________________________________________________________

Presidente do Conselho Tutelar – Srº  XXX 

__________________________________________________________

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – Srº. XXX

___________________________________________________________

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – Srº. XXXX

____________________________________________________________

Coordenador da unidade de acolhimento institucional – Srº. XXX

____________________________________________________________

XXX/MG, XX de XXX de 20XX.
Documentos que serviram de referência para construção do Termo de Compromisso de Integração Operacional

1. BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei n( 8069/90, promulgada em 13 de julho de 1990 com as respectivas alterações. 

2. BRASIL. Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes. Brasília, junho de 2009.

3. BRASIL. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. Brasília, novembro de 2006.

4. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO GOIÁS. Recomendação administrativa visando a orientar os Conselheiros Tutelares para uniformização dos procedimentos de acolhimento de crianças e adolescentes em situação de risco.Disponível em: <www.mp.go.gov.br>. Acesso dia 04/11/2009
5. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ. Recomendação administrativa ao CMDCA - obrigatoriedade da elaboração e implementação de uma política destinada à garantia do direito à convivência familiar por todas as crianças e adolescentes. Disponível em: <www. caop.mp.pr.gov.br/arquivos>. Acesso: 04/05/2010.

6. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ Recomendação administrativa relativa ao procedimento a ser adotado pelo Conselho Tutelar em caso de acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Disponível em: <www. caop.mp.pr.gov.br/arquivos>. Acesso: 04/05/2010

7. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ. Recomendação administrativa relativa ao procedimento a ser adotado pela entidade de acolhimento institucional quando do atendimento de crianças e adolescentes. Disponível em: <www.caop.mp.pr.gov.br/arquivos>.Acesso: 04/11/009.

8. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Considerações Preliminares sobre a Nova Sistemática para afastamento de Crianças e Adolescentes do Convívio Familiar. Disponível em WWW.mp.sp.gov.br. Acesso: 05/03/2012.
9. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Termo de Compromisso de Integração Operacional. Abrigos - Porto Alegre. Disponível em: <www.mp.rs.gov>. Acesso: 04/11/2009.
Atualizado em 06/03/2012.

ANEXO I

	Formulário: Termo de Acolhimento Provisional

Situação Excepcional e Urgente


1. Entidade de acolhimento institucional

a)   Nome da unidade: ______________________________________________

b) Data do acolhimento: __________________________________

c) Horário do acolhimento: _______________________________

2. Dados da criança/adolescente

a)   Nome: ________________________________

b) Sexo:  (   ) masculino                (    ) feminino 

c) Data de nascimento: ___/____/____

d) Filiação:  Pai________________________________________

Mãe________________

Responsável: __________________________________

e) Endereço dos pais ou responsável_______________________________________

f) Ponto de Referência: ________________________________

g) Residência: (   ) casa    (   ) apartamento     (   ) barraco    (   ) vive nas ruas/Ponto de referência:

h) Telefone residencial: ________________           celular:_______________

i) Documentos que acompanham a criança/adolescente

     (   ) Certidão de nascimento      (   ) RG            (  ) CPF      (   ) Outros: ________

     (   ) Nenhum

j) Local em que se encontrava a criança/adolescente antes do acolhimento: __________________________________________________________________

Observações Complementares:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3. Dados do acolhimento

3.1. Solicitante do acolhimento institucional

a) Quem encaminhou a criança/adolescente à instituição?

       (   ) Conselho Tutelar     (   ) Vara da Infância e da Juventude   (   ) Policia Militar    (    ) CREAS          (   ) outros (especificar)

b) Nome do responsável pelo encaminhamento: _____________________________

· Qualificação/função: ________________________________________

· Telefone institucional: ____________________________________

c) Há relatórios/documentos anexados? (   ) sim    (   ) não. 

· Em caso de resposta positiva, relacionar os documentos:

______________________________________________________________________________________________________________________________

3.2. Profissional da entidade responsável pela acolhida da criança/adolescente

a) Nome:________________________________________________________

b) Função: ____________________________________________________

Observações Complementares: 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4. Motivos do encaminhamento da criança/adolescente à unidade de acolhimento 

(  ) Negligência familiar   

(  ) Dependência química dos pais ou responsáveis, incluindo o alcoolismo;

(  ) Violência doméstica (nas suas diversas modalidades)

(  ) Abuso sexual 

(  ) Exploração sexual

(  ) Abandono

(  ) Orfandade

(  ) Vivência de rua

(  ) Saúde mental dos pais comprometida

(  ) Ameaça de morte

(  ) Outros (especificar)

4.1. A família já foi ou é atendida pelo Conselho Tutelar?    (  ) sim    (  ) não    (  ) não há informação

Observações Complementares:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5. Escuta da família, da criança/adolescente sobre o encaminhamento da criança/adolescente à unidade de acolhimento

5.1.  Os pais ou responsáveis foram informados sobre o encaminhamento da criança/adolescente à unidade de acolhimento?     (  ) sim      (  ) não

a) Em caso de resposta negativa, explicar o porquê da não informação ____________________________________________________________________________________________________________________________________

b) Em caso de resposta positiva, os pais ou responsáveis concordaram com o encaminhamento?   (   ) sim      (  ) não  

· No caso de não concordar, informar as justificativas apresentadas pelos pais ou responsáveis____________________________________________

5.2. Informar sobre a reação dos pais ou responsáveis em relação à unidade de acolhimento:
 (  ) indiferença   (  ) medo   (    ) angústia      (  ) tristeza     (    ) conforto/segurança                            

 (    ) outros (especificar)

5.3. A criança/adolescente foi informada sobre os motivos do encaminhamento à unidade de acolhimento?     (  ) sim   (  ) não  

a) Em caso de resposta negativa, explicar o porquê da não informação ____________________________________________________________________________________________________________________________________

5.4. Informar sobre a reação da criança/adolescente ao ser encaminhada à unidade de acolhimento:
      (  ) indiferença     (  ) medo        (    ) angústia      (  ) tristeza    (    ) conforto/segurança              

     (  ) outros (especificar)
Observações Complementares:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6. Informações sobre a família extensa ou ampliada

a) Há parentes com vínculos de afinidade e afetividade dispostos a acolher provisoriamente a criança/adolescente?  (  ) sim      (  ) não        (  ) não foi possível verificar

b) Em caso de resposta positiva, informar sobre os familiares identificados (nome, endereço, telefone, vínculo de parentesco)

           ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7. Relato das condições em que a criança e/ou adolescente foi acolhido

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

8. Em caso de não obter as informações solicitadas neste formulário, é necessário que o responsável pelo encaminhamento da criança/adolescente faça as devidas justificativas.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________

9. Responsável pelo preenchimento do formulário:

Assinatura: ___________________________________________

Cargo/função: ______________________________________________

10. Responsável pela prestação das informações
 

Assinatura: ___________________________________________

Cargo/função: ______________________________________________
ANEXO II

	Termo de Comunicação do Conselho Tutelar ao Ministério Público sobre a Necessidade de Afastamento de Crianças e Adolescentes do Convívio Familiar 

(ECA, art. 136, parágrafo único)


Ofício nº.: ___________                                                                        XXX, XX de XXX de 20XX.

Senhor (a) Promotor (a) de Justiça,


Pelo presente, dirigimo-nos a Vossa Excelência, com fundamento no art. 136, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, para informar sobre a necessidade de afastar a criança/adolescente _______________________________________de _____ anos de idade, filho (a) da senhora ___________________________________________________________ e do senhor________________________________________________________, do convívio familiar (ou do convívio comunitário, conforme o caso).


Considerando a avaliação dos riscos aos quais a criança/adolescente está exposta no ambiente familiar e/ou comunitário, entendemos necessário o seu afastamento, não obstante terem sido tomadas as devidas providências para orientar, apoiar e promover socialmente a família. 

Desse modo, a necessidade do afastamento da criança/adolescente do convívio familiar ocorre pelo (s) seguinte (s) motivo (s):

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Isso posto, seguem anexos os seguintes documentos:

À Sua Excelência o (a) Senhor (a)

Doutor (a) ....

DD. Promotor (a) de Justiça

Comarca de .... – MG

I. Cópia do formulário de Termo de Comunicação do Conselho Tutelar ao Ministério Público sobre a Necessidade de Afastamento de Crianças e Adolescentes do Convívio Familiar, devidamente preenchido (obrigatório);

II. Cópia de relatório elaborado pela equipe técnica responsável pelo estudo diagnóstico (obrigatório);

III. Cópia de relatório do Conselho Tutelar, contendo os registros das providências adotadas por este Conselho para orientar, apoiar e promover socialmente o grupo familiar (obrigatório);

IV. Cópias dos documentos da criança/família (obrigatório). 

Atenciosamente,

XXX   XXX     XXX      XXX     XXX

Conselheiros Tutelares

ANEXO II/A

	Formulário: Termo de Comunicação do Conselho Tutelar ao Ministério Público sobre a Necessidade de Afastamento de Crianças e Adolescentes do Convívio Familiar 
 

(ECA, art. 136, parágrafo único)


1. DADOS DA SOLICITAÇÃO

a) Data da solicitação: _____/______/_______

b) Nome do solicitante/função: _________________________________________ 

c) Telefone Institucional: _______________  Celular:________

2. DADOS DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 

a) Nome: _____________________________________________________________

b) Sexo:  (   ) masculino     (    ) feminino 

c) Data de nascimento: ____/ ____/ ___

d) Filiação:  Pai_______________________________________________________

                     Mãe_____________________________________________________

                     Responsável: ______________________________________________

e) Endereço dos pais ou responsável________________________________________

      f) Ponto de Referência: ________________________________

g) Residência: (   ) casa    (   ) apartamento     (   ) barraco        (   ) vive nas   ruas/ponto de referência: ______________________________________________________

h) Telefone residencial: ________________           celular: _______________

i) Documentos que acompanham a criança/adolescente

      (   ) Certidão de nascimento     (   ) RG             (  ) CPF     (   ) Outros: _____________      

      (   ) Nenhum

j) A criança/adolescente sofre algum tipo de violência?       (  ) sim      (  )  não

k) Qual tipo de violência?  (  ) violência sexual    (  ) violência psicológica                              (  ) negligência      (  ) outras (especificar) _______                  

l) Quem é o agressor?   (  ) pai    (  ) mãe     (  ) padrasto    (  ) madrasta     (  ) avô    (  ) avó     (  ) irmão    (  ) irmã    (  ) tio    (  ) primo   (  ) amigo   (  ) desconhecido   (  ) outros  

      (especificar) ____

m) Durante quanto tempo a criança/adolescente foi ou é vítima de agressão?

             (  ) até o presente momento       (   ) 01 mês      (   ) 1- 6 meses    (  ) 6  meses -2 anos         

             (  ) 3-5 anos   (   ) mais de 5  anos      (  ) período incerto 

n) Foi feito o boletim de ocorrência circunstanciada (BO)?    (   ) sim   (  ) não

· Policial de referência: _______________________

o) A criança/adolescente já está sendo acompanhada pelo Conselho Tutelar   desde_____________________

2.1. Situação de medidas protetivas anteriores – Investigação dos serviços utilizados na rede de atendimento:

      a) A criança/adolescente já foi atendida pelo Conselho Tutelar em outros momentos?      

           (  ) sim    (  ) não

· Indicar o período de acompanhamento:_______________________

· Indicar o conselheiro tutelar de referência:___________________________

            b) A criança/adolescente é acompanhada pelo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS?    (    ) sim     (   ) não

· Indicar o profissional (técnico) de referência: ________________________

· Indicar as medidas adotadas pelo CRAS junto à criança/adolescente e sua família._______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

c) A criança/adolescente é ou já foi acompanhada pelo Centro de Referência    Especializado de Assistência Social-CREAS?   (   ) sim    (   ) não

· Indicar o profissional (técnico) de referência: _________________________

· Indicar as medidas adotadas pelo CREAS junto à criança/adolescente e sua família._____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

d) A criança/adolescente já esteve sob medida protetiva de acolhimento institucional?            (   ) sim         (   ) não                    

e) Em caso positivo, informar o nome da unidade de acolhimento institucional e quanto tempo a criança/adolescente ficou acolhida:

      _______________________________________________________________________

f) Qual foi o motivo da saída da criança/adolescente da Unidade?

(  ) retorno à família de origem       (  ) tentativa de inserção em família substituta               (  ) evasão   (  ) outros

Observações Complementares:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

    3. AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE PROTETIVA DA FAMÍLIA

a) A família está envolvida em frequentes crises de violência (física, psicológica etc.)?  

       (  ) sim      (  ) não. 

· Em caso de resposta positiva, identificar os agressores: ___________________

b) Há antecedentes de violência na história pessoal do agressor?    (   ) sim    (  ) não   

       (  ) não foi possível verificar

c) Há antecedentes de violência na história pessoal do parceiro não agressor?     

      (   )  sim    (   ) não    (  ) não foi possível verificar

d) O parceiro não agressor tem condições de proteger a vítima (criança/adolescente)?            (   )  sim     (  ) não.  

· Em caso negativo, justificar:______________________________________. 

e) É conveniente o afastamento do agressor da moradia comum?   (  ) sim  (  ) não  

f) A família consegue reunir condições para proteger a criança ou o adolescente, apesar das dificuldades e crises existentes e aparentes?     (   ) sim   (   ) não  (  ) parcialmente

Observações Complementares:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4. MOTIVOS DO AFASTAMENTO DO CONVÍVIO FAMILIAR

a) Há risco real da criança/adolescente permanecer no ambiente familiar? 

    (  ) sim   (  ) não. 

b) A garantia de apoio, orientação dos serviços das políticas públicas oferecidas e a intervenção dos profissionais dessas políticas são suficientes para reduzir os riscos e possibilitar a manutenção da criança/adolescente no convívio familiar?  (   ) sim    (  ) não

c) É necessário o afastamento da criança/adolescente de sua comunidade de origem para garantir-lhes segurança?    (  ) sim    (  ) não

e) Considerando a avaliação dos riscos aos quais a criança/adolescente estão expostos no ambiente familiar/comunidade, é necessário o encaminhamento para o serviço de acolhimento?    (  ) sim       (   ) não

f)  Considerando a avaliação dos riscos aos quais a criança/adolescente estão expostos, o afastamento do convívio familiar deve-se aos seguintes motivos:

(  ) Negligência familiar        

(  ) Dependência química dos pais ou responsáveis

(  ) Violência doméstica (nas suas diversas modalidades)     

(  ) Abuso sexual 

(   ) Exploração sexual

(  ) Abandono    

(  ) Orfandade   

(  ) vivência de rua    

(  ) Saúde mental dos pais comprometida

(  ) ameaça de morte

(  ) Outros (especificar)

Observações Complementares:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5. ESCUTA DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA/ADOLESCENTE SOBRE O AFASTAMENTO PROPOSTO.

  5.1. Os pais ou responsáveis foram informados sobre a possibilidade do afastamento da criança/adolescente do convívio familiar?        (   ) sim        (   ) não

  a) Em caso de resposta negativa, explicar o porquê da não informação. __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

  b) Em caso de resposta positiva, os pais ou responsáveis concordam com o afastamento?
        (   ) sim   (  ) não    
    c) Informar sobre a reação dos pais ou responsáveis em relação à possibilidade do afastamento da criança/adolescente do convívio familiar?

       (   ) indiferença       (  ) medo     (    ) angústia      (  ) tristeza      (  ) conforto/segurança    

       (  ) outros (especificar).

5.4. A criança/adolescente foi informada sobre a possibilidade do seu afastamento do convívio familiar?     (   ) sim      (  ) não  

  a) Em caso de resposta negativa, explicar o porquê da não informação. _____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

  b) Informar sobre a reação da criança/adolescente em relação ao afastamento do convívio familiar

          (  ) indiferença   (  ) medo  (  ) angústia   (  ) tristeza    (   ) conforto/segurança  (  ) outros (especificar).

6.  INFORMAÇÕES SOBRE A FAMÍLIA EXTENSA OU AMPLIADA

6.1.  Há algum membro da família extensa ou ampliada com vínculo de afinidade e afetividade dispostos a acolher provisoriamente a criança/adolescente? (  ) sim    (  ) não        

   6.2. Dados dos familiares identificados (nome, endereço, telefone, grau de parentesco, dentre outras informações).

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7. TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELO ESTUDO DIAGNÓSTICO:

Local de trabalho: ___________________________________________

Função: ______________________________

Assinatura:_______________________________

8. RESPONSÁVEIS PELO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO

Conselheiro tutelar:__________________________________

Conselheiro tutelar__________________________________

ANEXO III

	Termo de Comunicação à Autoridade Judiciária sobre o Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes Realizado em Caráter Excepcional e de Urgência

(Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 93)


Ofício nº.______                                                                                 XXX, XX de XXX de 20XX

Excelentíssimo (a) Senhor (a) a Juiz (a),


Pelo presente, dirijo-me a Vossa Excelência, com fundamento no art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8060/90,  para informar que no dia _________ às ___ horas, a criança/adolescente ________________________________________, ______anos de idade, filho (a) da senhora ______________________________________ e do senhor ______________________________________residentes na  ___________________, nº_____, bairro ______________ município de _____________________foi acolhido (a) nesta instituição, encaminhada pelo (a) ___________________________________________, sendo apresentados o (s)  seguinte (s) motivo (s):

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

A Sua Excelência o (a) Senhor (a) 

XXXX

DD. Juiz (a) de Direito

XXX-MG
Nesse sentido, considerando que o acolhimento foi realizado em caráter de urgência, sem uma devida avaliação técnica que subsidiasse o afastamento da criança/adolescente do convívio familiar, informo que o estudo diagnóstico será realizado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis do acolhimento, com remessa de relatório devidamente fundamentado a Vossa Excelência e ao Ministério Público.

Isso posto, seguem anexos os documentos:

I- Cópia do formulário do Termo de Acolhimento Provisional (obrigatório);

II- Relatório Informativo do atendimento inicial com manifestação sobre a possibilidade da reinserção familiar imediata ou não, e em especial com os indicativos das providências e medidas necessárias a serem tomadas para agilizar os encaminhamentos para definição da situação familiar da criança;

III- Cópia de documentos da criança (se houver)

Atenciosamente, 

XXXX

Coordenador da entidade
� A realização deste estudo diagnóstico é uma das obrigações do Poder Executivo, conforme previsto no item V deste Termo de Compromisso (p.p.17-18).


� O Plano de Atendimento Individual e Familiar tem como objetivo central avaliar a viabilidade ou não da manutenção do vínculo familiar, bem como definir as providências e medidas necessárias a serem tomadas para agilizar os encaminhamentos para definição da situação familiar da criança/adolescente.


� Registre-se que as entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 92, § 5º, do  Estatuto da Criança  e do Adolescente.


� BRASIL. CONANDA/CNAS. Resolução Conjunta Nº 1, 18 de junho de 2009, aprova o documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes. Brasília, 2009.


� Merece registrar que a garantia da infraestrutura do Conselho Tutelar é obrigação do Poder Executivo Municipal, não podendo estar vinculada à existência ou não de TAC.


� De acordo com o aludido documento, em municípios de médio e grande porte e nas metrópoles - e nos demais, quando a demanda justificar, o órgão gestor da Assistência Social deverá manter equipe profissional especializada de referência, para supervisão e apoio aos serviços de acolhimento. De acordo com a realidade e as definições locais, tal equipe poderá compor um serviço especificamente voltado a esta função ou, ainda, estar vinculada ao CREAS ou diretamente ao órgão gestor (BRASIL, 2009, p.p.45-46).


� Este compromisso só deve observar o arranjo local, devendo necessariamente recair sobre a instituição que fomentar a implementação do projeto. Há inegáveis perspectivas de sucesso quando essa liderança é assumida pelo Judiciário ou pelo Ministério Público.


� Modelo de formulário com o fito de uniformizar os procedimentos de acolhida de crianças e adolescentes pelas entidades em situação excepcional e urgente em consonância com o art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente.


� Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal. Formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade, nos termo do art. 25, parágrafo único, do ECA.


� Registrar se a criança apresenta sinais de violência e se há necessidade de encaminhamento emergencial para serviços da rede (Ex.: Exame de corpo de delito, encaminhamento à rede hospitalar etc.).


� De modo geral, refere-se ao responsável pelo encaminhamento da criança e/ou adolescente à unidade.





� Modelo de ofício para uniformizar os procedimentos de comunicação do Conselho Tutelar ao Ministério Público sobre a necessidade do afastamento da criança/adolescente do convívio familiar, em situação em que a criança já está sendo acompanhada pelo referido órgão, em consonância com o artigo 136, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente.  


� Modelo de formulário para uniformizar os procedimentos que fundamentam a necessidade do afastamento de crianças e adolescentes, em situações não emergenciais, em consonância com o art. 136, parágrafo único do ECA. A proposta é  que o Conselho Tutelar preencha este formulário a partir das informações levantadas no diagnóstico realizado pela equipe interprofissional da política de assistência social.





� Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal. Formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade, nos termo do art. 25, parágrafo único, do ECA.


�  Modelo de ofício para uniformizar os procedimentos de comunicação da entidade à autoridade judiciária sobre o acolhimento de crianças/adolescentes em situação excepcional e urgente. 
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